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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. PROCEDIMENTO LEGAL. 
DECLARAÇÕES DAS VÍTIMAS. NARRATIVA COM RIQUEZA 
DE DETALHES ACERCA DA AÇÃO DELITIVA. VERSÃO 
UNIFORME E COERENTE TANTO NO INQUÉRITO QUANTO 
EM JUÍZO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO SEGURO DO 
ACUSADO REALIZADO POR TODAS AS VÍTIMAS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
validade de reconhecimento de pessoa realizado sem 
observância do art. 226 do CPP, mas corroborado por outras 
provas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o 
reconhecimento de pessoa realizado sem seguir o procedimento 
do art. 226 do CPP é válido quando corroborado por outras 
provas independentes.
III. Razões de decidir
3. O reconhecimento de pessoa, ainda que realizado de forma 
irregular, pode ser considerado válido se houver outras provas 
independentes que sustentem a condenação.
4. A jurisprudência do STJ e do STF admite a validade de 
condenações baseadas em provas independentes do 
reconhecimento fotográfico.
5. No caso concreto, a autoria delitiva foi comprovada por 
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depoimentos coesos das vítimas e outras provas, além do 
reconhecimento fotográfico.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
validade de reconhecimento de pessoa realizado sem 
observância do art. 226 do CPP, mas corroborado por outras 
provas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o 
reconhecimento de pessoa realizado sem seguir o procedimento 
do art. 226 do CPP é válido quando corroborado por outras 
provas independentes.

III. Razões de decidir
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3. O reconhecimento de pessoa, ainda que realizado de forma 
irregular, pode ser considerado válido se houver outras provas 
independentes que sustentem a condenação.

4. A jurisprudência do STJ e do STF admite a validade de 
condenações baseadas em provas independentes do 
reconhecimento fotográfico.

5. No caso concreto, a autoria delitiva foi comprovada por 
depoimentos coesos das vítimas e outras provas, além do 
reconhecimento fotográfico.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 4260/4261).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 4261/4269):

Sobre o reconhecimento de pessoa acusada de prática delituosa, 
relembro o teor do dispositivo arguido pela impetração:

Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o 
reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:

I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada 
a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;

Il - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, 
se possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer 
semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o 
reconhecimento a apontá-la;
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III - se houver razão para recear que a pessoa chamada para o 
reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra influência, 
não diga a verdade em face da pessoa que deve ser 
reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não veja 
aquela;

IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, 
subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder 
ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais.

Parágrafo único. O disposto no n.º III deste artigo não terá 
aplicação na fase da instrução criminal ou em plenário de 
julgamento.

Cediço que a jurisprudência desta Corte, durante longos anos, 
proclamou ser “legítimo o reconhecimento pessoal ainda quando 
realizado de modo diverso do previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal, servindo o paradigma legal como mera 
recomendação” (HC 134.776/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2013, DJe de 7/3/2013; RHC 10.199/SP, 
relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 6/3/2001, DJ de 
23/4/2001).

A tese jamais desfrutou, porém, de consenso. Sobre o reconhecimento 
fotográfico já se disse, por exemplo, que “não é uma prova atípica, 
mas um meio de prova irritual, que vulnera o procedimento probatório 
previsto no art. 226, substituindo a segunda fase de comparação física 
e ao vivo da pessoa a ser reconhecida pela comparação fotográfica. 
Não se trata, pois, de um simples caso de prova atípica, que seria 
admissível ante a regra do livre convencimento judicial. As 
formalidades de que se cerca o reconhecimento pessoal são a própria 
garantia da viabilidade do reconhecimento como prova, visando à 
obtenção de um elemento mais confiável de convencimento. Diante da 
vulneração do procedimento probatório previsto no art. 226, o 
reconhecimento fotográfico não pode servir de fundamento para a 
condenação” (BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo penal. 8.ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. pp. 571-572).

No fluxo dessas considerações, a Sexta Turma desta Corte, por 
ocasião do julgamento do HC 598.886/SC, ponderou que “[O] 
reconhecimento de pessoa por meio fotográfico é ainda mais 
problemático, máxime quando se realiza por simples exibição ao 
reconhecedor de fotos do conjecturado suspeito extraídas de álbuns 
policiais ou de redes sociais, já previamente selecionadas pela 
autoridade policial. E, mesmo quando se procura seguir, com 
adaptações, o procedimento indicado no Código de Processo Penal 
para o reconhecimento presencial, não há como ignorar que o caráter 
estático, a qualidade da foto, a ausência de expressões e trejeitos 
corporais e a quase sempre visualização apenas do busto do suspeito 
podem comprometer a idoneidade e a confiabilidade do ato”.

Dessas e de outras premissas, extraíram-se as seguintes conclusões:

1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento 
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 
formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra 
na condição de suspeito da prática de um crime;

2) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a 
inobservância do procedimento descrito na referida norma 
processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita 
e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o reconhecimento em juízo;

3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de 
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reconhecimento formal, desde que observado o devido 
procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da 
autoria delitiva a partir do exame de outras provas que não 
guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de 
reconhecimento;

4) O reconhecimento do suspeito por simples exibição de 
fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo 
procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser visto como 
etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, 
portanto, não pode servir como prova em ação penal, ainda que 
confirmado em juízo.

(HC 598.886/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 18/12/2020).

Pouco tempo depois e sob a competentíssima relatoria do Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, a Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça exarou paradigmático acórdão em sentido convergente àquele 
supratranscrito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL 
REALIZADOS EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INVALIDADE DA PROVA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA. AUTORIA 
ESTABELECIDA UNICAMENTE COM BASE EM 
RECONHECIMENTO EFETUADO PELA VÍTIMA. 
ABSOLVIÇÃO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o 
remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso 
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da 
flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo 
da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, 
da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. A jurisprudência desta Corte vinha entendendo que "as 
disposições contidas no art. 226 do Código de Processo Penal 
configuram uma recomendação legal, e não uma exigência 
absoluta, não se cuidando, portanto, de nulidade quando 
praticado o ato processual (reconhecimento pessoal) de forma 
diversa da prevista em lei" (AgRg no AREsp n. 1.054.280/PE, 
relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 
de 13/6/2017). Reconhecia-se, também, que o reconhecimento 
do acusado por fotografia em sede policial, desde que ratificado 
em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, pode 
constituir meio idôneo de prova apto a fundamentar até mesmo 
uma condenação.

3. Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe 
de 18/12/2020, revisitando o tema, propôs nova interpretação do 
art. 226 do CPP, para estabelecer que "O reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no 
art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
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contraditório e da ampla defesa".

4. Uma reflexão aprofundada sobre o tema, com base em uma 
compreensão do processo penal de matiz garantista voltada 
para a busca da verdade real de forma mais segura e precisa, 
leva a concluir que, com efeito, o reconhecimento (fotográfico ou 
presencial) efetuado pela vítima, em sede inquisitorial, não 
constitui evidência segura da autoria do delito, dada a falibilidade 
da memória humana, que se sujeita aos efeitos tanto do 
esquecimento, quanto de emoções e de sugestões vindas de 
outras pessoas que podem gerar "falsas memórias", além da 
influência decorrente de fatores, como, por exemplo, o tempo em 
que a vítima esteve exposta ao delito e ao agressor; o trauma 
gerado pela gravidade do fato; o tempo decorrido entre o contato 
com o autor do delito e a realização do reconhecimento; as 
condições ambientais (tais como visibilidade do local no 
momento dos fatos); estereótipos culturais (como cor, classe 
social, sexo, etnia etc.).

5. Diante da falibilidade da memória seja da vítima seja da 
testemunha de um delito, tanto o reconhecimento fotográfico 
quanto o reconhecimento presencial de pessoas efetuado em 
sede inquisitorial devem seguir os procedimentos descritos no 
art. 226 do CPP, de maneira a assegurar a melhor acuidade 
possível na identificação realizada. Tendo em conta a ressalva, 
contida no inciso II do art. 226 do CPP, a colocação de pessoas 
semelhantes ao lado do suspeito será feita sempre que possível, 
devendo a impossibilidade ser devidamente justificada, sob pena 
de invalidade do ato.

6. O reconhecimento fotográfico serve como prova apenas inicial 
e deve ser ratificado por reconhecimento presencial, assim que 
possível. E, no caso de uma ou ambas as formas de 
reconhecimento terem sido efetuadas, em sede inquisitorial, sem 
a observância (parcial ou total) dos preceitos do art. 226 do CPP 
e sem justificativa idônea para o descumprimento do rito 
processual, ainda que confirmado em juízo, o reconhecimento 
falho se revelará incapaz de permitir a condenação, como regra 
objetiva e de critério de prova, sem corroboração do restante do 
conjunto probatório, produzido na fase judicial.

7. Caso concreto: situação em que a autoria de crime de roubo 
foi imputada ao réu com base exclusivamente em 
reconhecimento fotográfico e pessoal efetuado pela vítima em 
sede policial, sem a observância dos preceitos do art. 226 do 
CPP, e muito embora tenha sido ratificado em juízo, não 
encontrou amparo em provas independentes. Configura 
induzimento a uma falsa memória, o fato de ter sido o marido da 
vítima, que é delegado, o responsável por chegar à primeira foto 
do suspeito, supostamente a partir de informações colhidas de 
pessoas que trabalhavam na rua em que se situava a loja 
assaltada, sem que tais pessoas jamais tenham sido 
identificadas ou mesmo chamadas a testemunhar. Revela-se 
impreciso o reconhecimento fotográfico com base em uma única 
foto apresentada à vítima de pessoa bem mais jovem e com 
traços fisionômicos diferentes dos do réu, tanto mais quando, no 
curso da instrução probatória, ficou provado que o réu havia se 
identificado com o nome de seu irmão. Tampouco o 
reconhecimento pessoal em sede policial pode ser reputado 
confiável se, além de ter sido efetuado um ano depois do evento 
com a apresentação apenas do réu, a descrição do delito 
demonstra que ele durou poucos minutos, que a vítima não 
reteve características marcantes da fisionomia ou da compleição 
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física do réu e teve suas lembranças influenciadas tanto pelo 
decurso do tempo quanto pelo trauma que afirma ter sofrido com 
o assalto.

8. Tendo a autoria do delito sido estabelecida com base 
unicamente em questionável reconhecimento fotográfico e 
pessoal feito pela vítima, deve o réu ser absolvido.

9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
para absolver o paciente.

(HC 652.284/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021).

Precedentes mais contemporâneos reforçam que “o reconhecimento 
de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa” (AgRg no AREsp 2.235.904/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023; HC 
790.250/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023).

Claro está, portanto, que a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça entende pela incolumidade da persecução criminal 
toda vez que o reconhecimento da pessoa do acusado, embora 
desobediente ao art. 226 do Código de Processo Penal, não esteja 
insulado na condição de elemento probatório único e os autos 
permitam entrever a existência de provas independentes (art. 157, § 
1º, CPP). Porque estatuem distinções específicas ao entendimento 
desta Corte, na esteira do art. 315, § 2º, V e VI, do Código de 
Processo Penal, cito os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO 
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS. SÚMULA 7. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo 
Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à 
realização do procedimento, mormente na hipótese em que a 
condenação se amparou em outras provas colhidas sob o crivo 
do contraditório."

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a 
compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa."

3. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se 
que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como único 
elemento de prova o reconhecimento informal extrajudicial, o 
que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da 
alteração jurisprudencial. Na hipótese, o agravante foi preso 
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horas após o crime, na companhia dos corréus, na posse do 
veículo roubado, bem como de armas e munições.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 2.235.904/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO LEGAL. AUTORIA FIXADA COM AMPARO 
EM OUTRAS PROVAS. FONTES MATERIAIS 
INDEPENDENTES. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte local indicou diversos elementos de prova, 
independentes do reconhecimento do Acusado, que dariam 
supedâneo à condenação, especialmente: a) a apreensão dos 
objetos subtraídos na posse do Recorrente; b) a confissão 
extrajudicial do Recorrente; c) o reconhecimento e a restituição 
dos objetos às vítimas; d) a confissão extrajudicial do 
adolescente envolvido no delito; e e) o testemunho do agente 
policial que efetuou a prisão e a recuperação da res furtiva logo 
após os fatos.

2. Não há falar em nulidade da sentença condenatória, pois o 
ato de reconhecimento, ainda que contenha algum vício, não se 
afigura como o único elemento probatório dos autos, havendo 
outras provas independentes (independent source) suficientes 
para sustentar a condenação.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1.963.332/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 23/2/2023).

Também o Supremo Tribunal Federal tem se manifestado em sentido 
convergente à validade das condenações proferidas com suporte em 
provas independentes do reconhecimento fotográfico:

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 
Direito Penal e Processual Penal. Crime do art. 233 do Código 
Penal Militar (atentado violento ao pudor). Alegado vício no 
procedimento de reconhecimento pessoal (art. 226 do CPP e art. 
368 do CPPM). Supressão de instância. Tema não debatido nas 
instâncias ordinárias. Nulidade da sentença condenatória não 
verificada. Condenação amparada em provas independentes. 
Ausência de ilegalidade. Absolvição do recorrente. 
Impossibilidade. Reexame do acervo fático-probatório. Ausência 
de impugnação de todos os fundamentos da decisão agravada. 
Não conhecimento do agravo regimental. Precedentes. 1. 
Segundo a firme jurisprudência do Supremo Tribunal, a parte 
deve impugnar, na petição de agravo regimental, todos os 
fundamentos da decisão que pretende infirmar, o que não 
ocorreu na espécie. 2. Agravo regimental do qual não se 
conhece.

(RHC 213362 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 04/07/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-193 
DIVULG 26-09-2022 PUBLIC 27-09-2022).
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Recurso ordinário no habeas corpus. Conhecimento. A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite o manejo 
excepcional do habeas corpus como substitutivo de revisão 
criminal, em casos de manifesta ilegalidade. Condenação 
fundamentada exclusivamente no reconhecimento fotográfico, 
embora renovado em Juízo, ambos em desacordo com o regime 
procedimental previsto no art. 226 do CPP. Superação da ideia 
de “mera recomendação”. Tipicidade processual, sob pena de 
nulidade. 1. O reconhecimento de pessoas, presencial ou por 
fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 226 do 
Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem 
garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito 
da prática de um crime e para uma verificação dos fatos mais 
justa e precisa. 2. A inobservância do procedimento descrito na 
referida norma processual torna inválido o reconhecimento da 
pessoa suspeita, de modo que tal elemento não poderá 
fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão 
cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em 
Juízo. Se declarada a irregularidade do ato, eventual 
condenação já proferida poderá ser mantida, se fundamentada 
em provas independentes e não contaminadas. 3. A realização 
do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em 
elementos que indiquem, ainda que em juízo de 
verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se 
vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos. Recurso em 
habeas corpus provido, para absolver o recorrente, ante o 
reconhecimento da nulidade do reconhecimento pessoal 
realizado e a ausência de provas independentes de autoria.

(RHC 206846, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 22/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 
DIVULG 24-05-2022 PUBLIC 25-05-2022).

Postas essas premissas, rememoro o quanto dispôs o acórdão, na 
origem (e-STJ fls. 3.238-3.247):

A respeito da (i)legalidade dos reconhecimentos feitos pelas 
vítimas, alegado em afronta ao comando do art. 226 do CPP, é 
farta a jurisprudência que reconhece tratar-se de mera 
recomendação procedimental, cuja inobservância não macula a 
prova quando amparada em firme e seguro relato por aquelas 
trazido à colação na fase judicial.

De outro lado, não inquina de nulidade o ato de reconhecimento 
perguntar a vítima ou a testemunha, em juízo, fazendo uso de 
fotografia existente nos autos, se a pessoa ali retratada, já 
afirmado pelo Ministério Público ao tempo da denúncia como 
autor do fato criminoso que deu causa a ação penal, se foi 
realmente quem cometeu o crime. Isto porque, de bom alvitre 
lembrar, que ao tempo da audiência de instrução e julgamento, 
já há alguém afirmado autor do fato criminoso denunciado. 
Assim, à instrução criminal não compete descobrir quem foi o 
autor do fato, pois, este vem afirmado na denúncia, mas, sim, 
descobrir se aquela pessoa afirmada autora do fato relatado na 
denúncia realmente o cometeu.

(...)

A questão nessa preliminar, em verdade, diz com o mérito da 
ação, relacionando-se à existência ou não de prova segura para 
prolação do édito condenatório, razão por que com o mérito será 
apreciada.
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De ressalvar, aqui, inexistente qualquer consignação, no termo 
de audiência pertinente, de irresignação da defesa pela não 
realização do ato de reconhecimento pessoal dos acusados.

Desacolho, pois, as preliminares arguidas, e passo ao exame do 
mérito recursal.

A materialidade delitiva encontra-se bem documentada nos 
elementos de informação que instruíram o Inquérito Policial 
n°150/2011/700410/A, especialmente o auto de restituição de 
fl.139, pelos laudos técnicos de fls.152-153 e 271-275, bem 
como pela prova oral coligida.

A autoria, por sua vez, conquanto negada, verte induvidosa do 
caderno processual. A fim de evitar indesejada tautologia, adoto 
como razões de decidir, no ponto, os precisos fundamentos da 
sentença, que passo a transcrever, neles não incluindo o trecho 
relativo aos depoimentos das vítimas, da testemunha Paulo e 
dos réus, porquanto já exaustivamente reproduzidos nas peças 
processuais até aqui colacionadas aos grampos:

(...)

A título de reforço de argumentação, refutando os argumentos 
trazidos nas razões de apelo, impende esclarecer que os 
agentes, ao tempo da ação narrada na inicial acusatória, agiram, 
como refere o dito popular, 'de cara limpa', o que permitiu 
fossem, todos eles, reconhecidos por todas as vítimas, sem 
sombra de dúvidas, ao tempo da investigação policial. Também 
de relevo salientar que as vítimas, embora não tenham 
procedido a reconhecimento pessoal, em juízo, ratificaram o 
reconhecimento realizado na fase pré-processual, sem qualquer 
fumus de dúvida quanto à autoria delitiva, narrando, sempre, 
pormenorizadamente, o modus operandi utilizado pelos agentes, 
e descrevendo de forma coesa, todas elas, a divisão de tarefas e 
as responsabilidades de cada um na empreitada criminosa.

Conforme bem destacado no parecer da Procuradoria de 
Justiça, as vítimas foram unânimes em dizer que o réu Diego foi 
quem permaneceu junto à vítima Victor, enquanto Luiz Rinaldo 
teria, ao invadir a residência dos ofendidos, identificando-se 
como o delegado de polícia, conduzindo-os, ao depois, em 
veículo guiado por Jonas, até o cativeiro onde lhes aguardava o 
acusado Carlos Raimundo. Todas as vítimas relataram esta 
sequência de acontecimentos, de forma coesa e segura, sem 
titubeios, tanto à polícia, à testemunha Paulo Inácio Mello (a 
este, instantes após a libertação das vítimas) e, depois, em 
juízo. Então, sobre seus relatos não recai a fragilidade que a 
defesa pretende emprestar.

Calha referir, outrossim, que nada consta do caderno processual 
no sentido de que as vítimas possuam qualquer motivação para 
incriminar deliberadamente os apelantes, mostrando-se possível, 
por isso, a manutenção do princípio da prevalência de suas 
palavras justamente em casos como o da espécie, em que não 
há testemunha presencial.

A tese de que o reconhecimento fotográfico realizado na sede 
policial não sustenta o édito condenatório, pois produzido sem o 
crivo do contraditório, por sua vez, não merece prosperar, 
porquanto o juízo de certeza quanto à inculpação dos apelantes 
não encontra escora exclusiva na prova investigativa, e, sim, na 
farta e segura prova judicializada, onde ratificados os atos 
realizados na polícia, constituindo, a alegação defensiva, mero 

Documento eletrônico VDA44603004 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:29:43
Código de Controle do Documento: 301a1619-0556-4850-85be-497b16f12b65



argumento de retórica, sem força suficiente para esmaecer o 
afastamento do princípio da não culpabilidade na espécie. E, 
não tendo, a defesa, logrado êxito esmaecer a farta prova 
produzida pelo órgão acusatório, não trazendo razão jurídica que 
afaste a conclusão manifestada na sentença, é de ser mantido o 
édito condenatório proferido na origem, desacolhido o pleito 
absolutório.

Não há dúvida que o reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitória foi confirmado pelas vítimas em juízo, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, valendo ressaltar que a Corte de 
origem afirmou que "o juízo de certeza, quanto à inculpação dos 
apelantes, não encontra escora exclusiva na prova investigativa, e, 
sim, na farta e segura prova judicializada, onde ratificados os atos 
realizados na polícia" (e-STJ fl. 3.246).

Essa conclusão tem sido reiteradamente aplicada pelo Superior 
Tribunal de Justiça nos casos em que as particularidades probatórias 
dos crimes contra o patrimônio desafiam os limites processuais do 
habeas corpus:

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. OBRIGATORIEDADE DA 
OBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
226 DO CPP. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DESTA CORTE SUPERIOR. DISTINGUISHING. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL. 
ABSOLVIÇÃO. REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. No julgamento do HC 598.886/SC, da relatoria do Min. 
Rogério Schietti Cruz, decidiu a Sexta Turma, revendo anterior 
interpretação, no sentido de que se "determine, doravante, a 
invalidade de qualquer reconhecimento formal - pessoal ou 
fotográfico - que não siga estritamente o que determina o art. 
226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar uma instabilidade 
e insegurança de sentenças judiciais que, sob o pretexto de que 
outras provas produzidas em apoio a tal ato - todas, porém, 
derivadas de um reconhecimento desconforme ao modelo 
normativo - autorizariam a condenação, potencializando, assim, 
o concreto risco de graves erros judiciários".

2. Apesar do reconhecimento fotográfico na fase inquisitorial não 
ter observado o procedimento legal, o presente caso enseja 
distinguishing quanto ao acórdão paradigma da nova orientação 
jurisprudencial, tendo em vista que a vítima relatou, nas fases 
inquisitorial e judicial, conhecer o réu pelo apelido de "boneco", 
bem como o pai do acusado, por serem vizinhos, o que não 
denota riscos de um reconhecimento falho.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, nos crimes contra o 
patrimônio, a palavra da vítima possui especial relevo, tendo em 
vista sobretudo o modus operandi empregado na prática do 
delito, cometido na clandestinidade, sendo que a reversão das 
premissas fáticas do julgado, para fins de absolvição, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
inadmissível a teor da Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial improvido.

(REsp 1.969.032/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).
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HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. AUTORIA DELITIVA. 
CONDENAÇÃO EMBASADA NÃO APENAS EM 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROVA 
TESTEMUNHAL. CONTRADITÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO. 
IDONEIDADE. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. ORDEM DENEGADA.

1. Conforme já decidiu esta Corte, em crimes contra o 
patrimônio, cometidos na clandestinidade, em especial o roubo, 
a palavra da vítima tem especial importância e prepondera, 
especialmente quando descreve, com firmeza, a cena criminosa.

2. No caso, a condenação do Paciente pelo crime de roubo 
circunstanciado foi embasada não apenas em reconhecimento 
por fotografia, mas em prova testemunhal, qual seja, o 
depoimento da vítima, que, consoante as instâncias ordinárias, 
afirmou que já conhecia o Paciente e o Corréu antes da prática 
delitiva, pois trabalha

Paciente, como pretende a Defesa, demanda incursão em 
matéria de natureza fático-probatória, providência descabida na 
via eleita.

3. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 581.963/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/3/2022, DJe de 28/3/2022).

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, indefiro a ordem de habeas corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. ABSOLVIÇÃO. AUTORIA DELITIVA. 
RECONHECIMENTO DA PESSOA. ART. 226 DO CPP. 
LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como é de conhecimento, em revisão à anterior orientação 
jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que compõem esta Corte, 
a partir do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova 
interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do 
procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo (AgRg no 
AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).

2. No presente caso, dos elementos probatórios que instruem o feito, a 
situação concreta apresentada gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, na medida em que a 
autoria restou comprovada por meio de outras provas.

3. Verifica-se que a autoria delitiva não foi estabelecida apenas no 
referido reconhecimento fotográfico, mas em outras provas, como:

(i) os depoimentos coesos das vítimas; (ii) os ofendidos apresentaram 
relatos coesos, descrevendo detalhadamente todas as circunstâncias 
do fato criminoso; (iii) com a descrição física dos roubadores, realizada 
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pelas vítimas, os policiais identificaram quem seriam e mostraram 
fotos; (iv) ouvidos em Juízo, os ofendidos novamente relataram a 
dinâmica fática e, com segurança, confirmaram os reconhecimentos 
efetuados na fase policial; (v) as fotografias do acusado e do a 
adolescente, além de muito nítidas, foram exibidas ao lado dos retratos 
de outros quatro indivíduos, respeitando-se o procedimento previsto no 
artigo 226 do CPP.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.435.431/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE DA ROSA SAIBRO E OUTROS
ADVOGADOS : HENRIQUE DA ROSA SAIBRO - RS089500

NEREU JOSE GIACOMOLLI - RS017568
FELIPE MRACK GIACOMOLLI - RS110987
CAROLINE MRACK GIACOMOLLI - RS125924

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DIEGO MOACIR JUNG
CORRÉU : CARLOS RAIMUNDO ALVES JUNIOR
CORRÉU : JONAS EDUARDO GUBERT ALVES
CORRÉU : LUIZ RINALDO VIEIRA DE MELLO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQÜESTRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO MOACIR JUNG
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ADVOGADOS : HENRIQUE DA ROSA SAIBRO E OUTROS - RS089500
NEREU JOSE GIACOMOLLI - RS017568
FELIPE MRACK GIACOMOLLI - RS110987
CAROLINE MRACK GIACOMOLLI - RS125924

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024

Documento eletrônico VDA44772925 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2024 00:28:53
Código de Controle do Documento: c31987f1-68bc-4540-a68f-ff33249111be


